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Abstract

The world of Traditional/Complementary and Al-
ternative Medicine has grown and its importance 
has been emphasized in several studies. In Brazil, 
the National Policy on Integrative and Comple-
mentary Practices encourages their inclusion 
and empowerment in primary care. This study 
attempted to identify the provision of services 
and integrative practices in the Unified National 
Health System and the production of consulta-
tions from 2000 to 2011, contrasting the analysis 
of available information in national databases 
with the primary care data collected locally 
in Campinas (São Paulo State), Florianópolis 
(Santa Catarina State), and Recife (Pernambuco 
State). Analysis of the data revealed a mismatch 
between records in information systems and ac-
tual practices in these cities. This mismatch is 
due largely to lack of definition on the scope of 
what are understood as integrative and comple-
mentary practices in the Brazilian National 
Policy, thereby posing a major limitation to their 
measurement and evaluation, since current in-
formation does not allow adequate recording of 
such practices.

Traditional Medicine; Complementary Thera-
pies; Health Services; Information Systems; Pri-
mary Health Care

Introdução

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estimu-
la, desde o final da década de 70, a implantação 
da chamada Medicina Tradicional ou Medicina 
Complementar e Alternativa nos Sistemas de 
Saúde 1,2. Lançou, em 2002 e 2003, documentos 
e resoluções com orientações para a referida 
implantação que incluem quatro pilares funda-
mentais: estruturação de uma política; garantia 
de segurança, qualidade e eficácia; ampliação do 
acesso; e o uso racional 1,2.

A OMS utiliza o termo Medicina Tradicional 
para se referir às práticas médicas originárias da 
cultura de cada país, como por exemplo, a medi-
cina tradicional chinesa, a ayurveda hindu, a me-
dicina unani árabe e a medicina indígena. Para a 
OMS, nos países onde o sistema de saúde realiza 
ações com base na biomedicina, a Medicina Tra-
dicional é classificada como Medicinas Tradicio-
nais/Complementares e Alternativas 1. Esse ter-
mo significa um conjunto diversificado de ações 
terapêuticas que difere da biomedicina ociden-
tal 1,3 que incluem práticas manuais e espirituais, 
com ervas, partes animais e minerais, sem uso 
de medicamentos quimicamente purificados 
(acupuntura, reiki, florais, quiropraxia), ativida-
des corporais (tai chi chuan, yoga, lian gong) 1. 
Entretanto, não há consenso a respeito dessa 
nomenclatura, haja vista diferentes realidades 
e práticas no mundo 3,4,5,6,7,8. No México, usa-se 
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o termo Medicina Complementar e Integrativa, 
em Cuba Medicina Natural e Tradicional, nos Es-
tados Unidos e Canadá Medicina Complemen-
tar e Alternativa 1,9. No Brasil, utiliza-se práticas 
integrativas e complementares.

Uma parte relativamente pequena dessas 
práticas e saberes – acupuntura, técnicas de me-
ditação, plantas medicinais, entre outros – tem 
sido testada cientificamente, mas com estudos 
inconclusivos, devido às evidências escassas so-
bre sua eficácia 1,4,9,10,11,12. Há também estudos 
que avaliam as reações adversas e, portanto, a 
segurança no seu uso (principalmente de plan-
tas medicinais e suplementos alimentares) e que 
concluem pela necessidade de maior aprofun-
damento no tema 1,11,12. Tal validação científica 
é específica para alguns problemas ou doenças, 
conforme as teorias e a nosografia biomédicas, e 
impõe limites na avaliação desses saberes e prá-
ticas 10,12,13. No geral, isola-se técnicas terapêuti-
cas para doenças ou situações específicas, com 
métodos que satisfazem ou se aproximam de 
padrões instituídos pela biomedicina 12,13,14,15,16. 
Isso certamente limita seu uso a doenças espe-
cíficas, desconsiderando o potencial dessas prá-
ticas para promover a saúde entre populações 
e grupos culturais que utilizam tais saberes há 
muitas gerações 13,16,17.

Apesar da polêmica e da diversidade de con-
ceitos e nomenclaturas, a literatura sobre o tema 
atribui algumas características comuns às Medi-
cinas Tradicionais/Complementares e Alternati-
vas, mesmo que não transportáveis para todo o 
conjunto e nem para todas as situações ou prati-
cantes, haja vista sua heterogeneidade: a procu-
ra de cura e equilíbrio por meio de intervenções 
que reforçam ou induzem uma resposta natural 
do organismo 1,17,18; um princípio holístico, com 
enfoque integral dos problemas de saúde e da 
vida; a busca do equilíbrio entre a mente, o corpo 
e seu entorno; a ênfase na saúde 4,18 em lugar da 
doença e o estímulo ao empowerment 4. Várias 
delas têm como pressuposto a existência de uma 
“dinâmica vital”, energia, espírito, “sopro”, que 
está além da noção de funcionalidade fisiológica 
e orgânica 1,3,7,16, e que pode ser estimulada. Em 
que pese os profissionais da atenção primária à 
saúde, especialmente os médicos generalistas 
ou médicos de família e comunidade poderem 
e necessitarem exercitar uma visão mais integral 
e holística 19, é compreensível sua dificuldade, 
nesse exercício, pois decorre tanto das caracterís-
ticas do saber biomédico quanto dos contextos 
organizacionais e institucionais em que a prática 
se desenvolve no Brasil. Essa dificuldade parece 
ser menor nas Medicinas Complementar e Alter-
nativa, ou pelo menos em outras racionalidades 
médicas, notadamente nas vitalistas 16,18.

Como é comum nas situações de cuidado 
do ser humano em adoecimento (ou mesmo 
fora dele), nas Medicinas Complementar e Al-
ternativa também há a possibilidade de ocorrer 
reações adversas, toxicidade e interações entre 
medicamentos 11,12; embora lhes seja creditada 
menor agressividade 12 e menor potencial ia-
trogênico do que na biomedicina 20. Entretanto, 
vale registrar a necessidade de ser criterioso na 
sua abordagem e uso, considerando que tanto 
os saberes nativos quanto os saberes científicos 
são pertinentes.

Para além das diferenças terminológicas e 
conceituais e dos seus possíveis méritos, as Me-
dicinas Tradicional/Complementar e Alternativa 
se disseminaram no mundo. Estima-se que no 
continente africano 90% da população da Etió-
pia, 70% de Benin e Ruanda, e 60% em Uganda 
utilizem algum tipo de Medicina Tradicional para 
satisfazer suas necessidades de saúde 1. Na Eu-
ropa, o percentual de indivíduos que utilizaram 
alguma vez a Medicina Complementar e Alter-
nativa representa 31% na Bélgica e 75% na Fran-
ça. Na Austrália são 48% 1,5,11. No Reino Unido, a 
cada ano, cerca de um em cada dez adultos con-
sulta um médico em Medicina Complementar e 
Alternativa, e 90% deste procedimento se realiza 
fora do Sistema Nacional de Saúde 21. Na Índia e 
na China, que tiveram sua Medicina Tradicional 
difundida para outros continentes, essas práticas 
são realizadas nos níveis primários de atenção 20. 
No Canadá, estima-se que 70% da população 
fazem uso de algum tipo de Medicina Comple-
mentar e Alternativa 1,9. Nos Estados Unidos, em 
1997, o número de atendimentos pelos chama-
dos “curandeiros” (healers) foi quase o dobro dos 
atendimentos realizados nos níveis primários de 
atenção (629 milhões) 4, e em 2007, quatro em 
cada dez adultos afirmaram ter utilizado algum 
tipo de Medicina Complementar e Alternativa 1,9. 
Para os países em desenvolvimento faltam da-
dos, embora existam indícios de que a popula-
ção e os profissionais dos serviços públicos de 
saúde utilizem de forma significativa as Medici-
nas Tradicional/Complementar e Alternativa nos 
serviços, para atender às necessidades de saúde 
desses usuários 1,3,18,20.

No Brasil, em 2006, foi estabelecida no Sis-
tema Único de Saúde (SUS) a Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares 3. 
Uma das suas prioridades foi a inserção e o for-
talecimento das práticas integrativas e comple-
mentares no nível primário de atenção, com a 
explicitação dos instrumentos, técnicas e prá-
ticas terapêuticas a serem implantados no SUS 
3,7. Todavia, ainda existem dificuldades de várias 
ordens para se conhecer sua implantação. Entre 
elas se destaca a insuficiência de dados de pro-
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dução e de pesquisas, as limitações no controle 
destas práticas, a pouca formação e a carência de 
especialistas 1,3.

Segundo dados do Ministério da Saúde do 
Brasil 3, em 2008 existiam no país mais de 800 
municípios realizando algumas práticas integra-
tivas e complementares. Ainda que se conheça 
pouco acerca da Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares e a oferta destas 
práticas nos serviços de saúde, algumas experi-
ências já ocorriam no país, como por exemplo, 
nos municípios de Campinas (São Paulo) 3, Flo-
rianópolis (Santa Catarina) 22 e Recife (Pernam-
buco) 23, entre outros 3,18,24. Esse cenário leva a 
indagar quais as características das práticas inte-
grativas e complementares implantadas nos últi-
mos anos no nível primário de atenção, e o que 
pode ser visualizado nos sistemas de informação 
em saúde.

Considerando o contexto referido, este tra-
balho se propôs a analisar as características da 
oferta e producão de práticas integrativas e com-
plementares no SUS entre os anos 2000 e 2011, 
com base em bancos de dados nacionais sobre 
oferta, profissionais e produção, vis-à-vis dados 
primários da atenção primária em saúde, coleta-
dos nos municípios de Campinas, Florianópolis 
e Recife.

Metodologia

Este artigo é resultado do subprojeto da pesquisa 
Práticas Integrativas e Complementares no Pro-
grama de Saúde da Família Voltadas para Aten-
ção à Saúde Mental: Estudos de Caso no Nordeste, 
Sul e Sudeste. Nesse estudo, de natureza explora-
tória, os dados referentes aos anos 2000 a 2011 e 
aos municípios de Florianópolis, Campinas e Re-
cife foram obtidos no Cadastro Nacional dos Es-
tabelecimentos de Saúde (CNES) e no Sistema de 
Informações Ambulatoriais (SIA), considerando 
o período em que as consultas em homeopatia e 
acupuntura passaram a ser incluídas na tabela de 
procedimentos do SUS.

O CNES é a base cadastral dos sistemas de 
informação em saúde e registra aspectos da área 
física, recursos humanos e outros relativos ao 
funcionamento dos estabelecimentos de saúde 
nas esferas federal, estadual e municipal. Essa 
base foi acessada entre os dias 3 e 27 de agosto de 
2009, e 10 de maio de 2012 (http://cnes.datasus.
gov.br, http://cnes.datasus.gov.br/Mod_Ind_Es
pecialidades.asp e http://www2.datasus.gov.br/
DATASUS/index.php?area=0204). Para análise 
da evolução da oferta entre 2000 e 2011, os da-
dos coletados referem-se ao mês de dezembro 
de cada ano com as seguintes variáveis: serviços 

em práticas integrativas e complementares por 
estabelecimento de saúde e tipo de prestador, 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) de 
profissionais em práticas integrativas e comple-
mentares com e sem atendimento no SUS, tipo 
de vínculo dos profissionais em práticas integra-
tivas e complementares. A lista oficial das práti-
cas na Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares inclui: homeopatia, medicina 
tradicional chinesa (acupuntura), medicina an-
troposófica, plantas medicinais e fitoterápicos, 
termalismo social e crenoterapia 24. No CNES es-
sas práticas são classificadas como serviço espe-
cializado de práticas integrativas e complemen-
tares, e pode ser cadastrado mais de um serviço 
em um estabelecimento de saúde. Os profissio-
nais cadastrados no CNES foram identificados 
por meio da CBO (versão 2007): acupunturista 
(322.105); médico acupunturista (223.101); mé-
dico homeopata (223.135); psicólogo clínico/psi-
cólogo acupunturista (251.510). Também foram 
consultadas as CBO de outros profissionais auto-
rizados a oferecer práticas integrativas e comple-
mentares: enfermeiro, farmacêutico, cirurgião 
dentista e fisioterapeuta. Para efeito compara-
tivo, realizou-se o cruzamento entre vínculo e 
carga horária dos profissionais cadastrados no 
CNES para os municípios do estudo, em relação 
ao número de profissionais no país.

O SIA oferece instrumentos para o cadastra-
mento, controle orçamentário, cálculo da pro-
dução ambulatorial, além de registrar dados 
voltados para o gerenciamento da capacidade 
instalada e produzida, dos recursos repassados 
aos prestadores de serviços públicos e convenia-
dos ao SUS. Para o período do estudo foram sele-
cionadas para o Brasil e os municípios avaliados 
as seguintes variáveis, por “local de residência” 
e “quantidade apresentada” por ano: consultas 
em homeopatia e acupuntura, práticas corpo-
rais em medicina chinesa, sessão de acupuntu-
ra com aplicação de ventosas e moxa, sessão de 
acupuntura com inserção de agulhas, sessão de 
eletroestimulação.

A seleção dos municípios baseou-se nas ex-
periências distintas das práticas integrativas e 
complementares na atenção primária em saú-
de, e por terem iniciado suas atividades nestas 
práticas antes da edição da Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares. Em 
Campinas se distribuíam em unidades básicas 
de saúde; em Florianópolis em algumas equipes 
de saúde da família e, no caso da acupuntura, 
em duas policlínicas; em Recife em uma unidade 
especializada em práticas integrativas e comple-
mentares referência para a Estratégia Saúde da 
Família (ESF) e no Núcleo de Apoio Matricial às 
Práticas Integrativas. Entre os meses de setem-
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bro de 2009 e janeiro de 2010, foi aplicado um 
questionário semiestruturado aos gestores mu-
nicipais, gerentes de unidades de saúde de nível 
primário de atenção e profissionais das equipes 
de saúde da família com questões acerca da ofer-
ta em práticas integrativas e complementares na 
atenção primária.

Para análise dos dados foram utilizados os 
programas Excel 2007 (Microsoft Corp., Estados 
Unidos) e Statistica 6.0 (Statsoft Inc.; http://www.
statsoft.com). Para os dados coletados nos siste-
mas de informações foi realizada análise de con-
sistência. Parte das respostas ao questionário foi 
usada de forma complementar à análise. O proje-
to recebeu aprovação do Comitê de Ética da Fun-
dação Oswaldo Cruz, sob o número 30/2009.

Resultados 

Oferta de serviços de práticas integrativas 
e complementares no Brasil

O primeiro resultado que chama a atenção foi o 
de não haver registro de cadastramento de ser-
viços de práticas integrativas e complementares 
no CNES entre os anos 2000 e 2006. Apesar das 
consultas de acupuntura e homeopatia serem 
registradas no SIA desde 1999, observou-se que o 
cadastramento destes serviços no CNES iniciou 
após 2006 e que, entre 2007 e 2011, o número de 
serviços cadastrados no país aumentou de 505 
para 3.565, ou seja, 7,06 vezes, com predominân-
cia das práticas corporais e acupuntura.

Como um estabelecimento de saúde podia 
oferecer mais de um tipo de serviço em práticas 
integrativas e complementares (ambulatorial ou 
hospitalar), 87% eram públicos, em sua maioria 
centros de saúde e unidades básicas de saúde, 
dos quais, 57% ofereciam procedimentos de prá-
ticas corporais. A Tabela 1 apresenta a distribui-
ção dos serviços no Brasil, por tipo de prestador, 
para os anos 2007 e 2011.

Oferta de serviços de práticas integrativas
e complementares em Campinas,
Florianópolis e Recife

De acordo com os dados do CNES, existiam em 
2007 serviços cadastrados em práticas integrati-
vas e complementares em Campinas e em Recife. 
Em Florianópolis, esses serviços passaram a ser 
cadastrados a partir de 2008, com 59 serviços, 
e 168 em 2011. Durante esses anos, a oferta de 
serviços de práticas integrativas e complemen-
tares teve crescimento distinto nos municípios, 
respectivamente, de 2 a 17 em Recife, e de 57 a 
101 em Campinas. Em 2011, 286 desses serviços 

estavam cadastrados em 102 estabelecimentos 
de saúde dos três municípios. O serviço práticas 
corporais era em maior número (129), seguido 
de outras técnicas em Medicina Tradicional Chi-
nesa (77), acupuntura (53) e homeopatia (29); os 
serviços de medicina antroposófica e termalis-
mo/crenoterapia não estavam cadastrados. No 
Município de Recife, os serviços de fitoterapia e 
homeopatia não estavam cadastrados.

Na comparação dos três municípios com o 
Brasil, observou-se concentração do serviço 
“práticas corporais” em Florianópolis, presente 
em mais de 90% dos estabelecimentos de saú-
de, dentre os quais, três centros de atenção psi-
cossocial. Em Recife, uma clínica especializada 
(referência para atenção em práticas integrativas 
e complementares) e três hospitais. A acupun-
tura e a homeopatia concentravam-se em maior 
número nas clínicas privadas. Já as “práticas cor-
porais” concentravam-se nos centros de saúde e 
unidades de nível primário de atenção.

Profissionais das práticas integrativas
e complementares no Brasil 

Entre 2009 e 2010 foram incluídas na CBO as se-
guintes ocupações: fisioterapeuta acupunturista 
(223.650), fisioterapeuta quiropraxista (223.645), 
técnico em quiropraxia (322.125), terapeu-
ta holístico (322.125) e técnico em acupuntura 
(322.105). Esse último substituiu a CBO acupun-
turista, impossibilitando o profissional de nível 
superior de ser cadastrado como acupunturista. 
Por outro lado, a classificação psicólogo clínico/
psicólogo acupunturista (CBO 251.510) impos-
sibilitou identificar no CNES se este profissional 
era acupunturista ou clínico e qual a sua ativida-
de no estabelecimento de saúde em que estava 
cadastrado. O mesmo ocorreu com os enfermei-
ros, farmacêuticos e cirurgiões-dentista, cujas 
classificações não contemplavam o detalhamen-
to necessário que evidenciasse a relação com as 
práticas integrativas e complementares.

Só foi possível comparar a oferta de profissio-
nais no CNES, entre 2007 e 2011, nas seguintes 
ocupações: acupunturista, médico homeopata, 
médico acupunturista. Embora o número de pro-
fissionais tenha aumentado entre 2007 (2.927) e 
2011 (4.368), correspondia principalmente aos 
que não atendiam no SUS. Nesse período dimi-
nuiu o número de acupunturistas no SUS, devido 
ao início do registro de novas CBO. Assim, pa-
ra o total de 4.368 profissionais cadastrados em 
2011, 77% estavam distribuídos entre médicos 
acupunturistas e homeopatas, e 23% entre fisio-
terapeutas acupunturistas, técnicos em acupun-
tura, técnico em quiropraxia, terapeuta holístico 
e fisioterapeuta quiropraxista.
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Tabela 1

Número e percentual de serviços de saúde * em práticas integrativas e complementares por tipo de prestador. Brasil, 

2007/2011.

Prestador de serviços Público Privado

2007 2011 2007 2011

n % n % n % n %

Acupuntura 93 20 484 15 21 54 255 56

Fitoterapia 28 6 61 2 ** ** 8 2

Outras técnicas da Medicina Tradicional Chinesa 68 15 376 12 6 15 34 7,5

Práticas corporais 230 49 2.064 66 3 8 98 22

Homeopatia 38 8 96 3 7 18 47 10

Termalismo 3 1 21 1 1 2,5 4 1

Medicina Antroposófica 6 1 10 1 1 2,5 7 1,5

Total 466 100 3.112 100 39 100 453 100

Fonte: Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde, Ministério da Saúde, mês de referência dezembro (http://cnes.

datasus.gov.br, http://cnes.datasus.gov.br/Mod_Ind_Especialidades.asp).

* Inclui os prestadores fi lantrópicos que corresponde a aproximadamente 1% dos prestadores privados;

** Não houve o registro de serviços no período.

O número de profissionais cadastrados em 
estabelecimentos que não atendiam ao SUS no 
Brasil era maior em todas as ocupações, princi-
palmente para os médicos acupunturistas e ho-
meopatas (Tabela 2).

Profissionais das práticas integrativas
e complementares em Campinas,
Florianópolis e Recife

Em 2011, nos municípios selecionados e nas 
classificações relacionadas às práticas integra-
tivas e complementares, foram encontrados 
211 profissionais, dos quais 83% eram médicos 
acupunturistas e homeopatas e 17% fisiotera-
peutas acupunturistas e técnicos em acupuntura 
e quiropraxia. As mudanças que ocorreram no 
cadastro dos profissionais nesses municípios 
entre 2007 e 2011 foram devido ao aumento de 
médicos acupunturistas e à inserção do técnico 
em quiropraxia na lista de prestadores privados 
em Florianópolis e na do CBO de fisioterapeuta 
acupunturista nos três municípios. Não foi en-
contrado o registro de fisioterapeuta quiropra-
xista e terapeuta holístico. A análise por CBO em 
2011 identificou 22 profissionais com duas CBO 
em práticas integrativas e complementares e 172 
com mais de uma CBO, desenvolvendo outra es-
pecialidade médica. Quanto à distribuição por 
municípios, 95 estavam cadastrados em Campi-
nas, 59 em Recife e 57 em Florianópolis. A con-
centração de médicos acupunturistas e homeo-
patas seguiu a mesma que no Brasil.

Ao analisar o tipo de prestador (público ou 
privado) e o vínculo empregatício dos profissio-
nais, observou-se que 42% tinham vínculo como 
prestador público e 35% como prestador público 
e privado, e 23% exclusivamente como presta-
dor privado. Desses últimos, 57% tinham vínculo 
empregatício.

Produção em práticas integrativas e
complementares no Brasil e nos
municípios selecionados

A partir de 2000, foi possível acompanhar a pro-
dução de consultas em acupuntura e homeo-
patia; os procedimentos sessão de acupuntura 
(ventosa, moxa, eletroestimulação) e práticas 
corporais só passaram a ser registrados no SIA 
após 2007. Entre os anos 2000 e 2005, no Brasil, as 
consultas em homeopatia passaram de 15 para 
17 por 10 mil habitantes/ano. No mesmo perí-
odo, as consultas em acupuntura passaram de 
10 para 15 por 10 mil habitantes/ano. Quando 
comparadas a produção em acupuntura e em 
homeopatia com as demais práticas integrativas 
e complementares entre 2006 e 2011, constatou-
se que as sessões de acupuntura e as práticas cor-
porais tiveram maior registro após a edição da 
Política Nacional de Práticas Integrativas e Com-
plementares e, no caso das práticas corporais, o 
registro passou de 1 para 8 por 10 mil habitantes/
ano; e a sessão de acupuntura com inserção de 
agulhas, de 5 para 56 por 10 mil habitantes/ano 
(Tabela 3).
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Tabela 2

Número de profi ssionais em práticas integrativas e complementares inscritos no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES) por tipo de ocupação e atendimento ao Sistema Único de Saúde (SUS). Brasil, 2007/2011.

Ocupação 2007 2011

SUS Não SUS Total SUS Não SUS Total

Acupunturista/Terapeuta natural 118 212 330 * * *

Fisioterapeuta acupunturista * * * 247 302 549

Fisioterapeuta quiropraxista * * * 1 12 13

Médico acupunturista 474 693 1.167 551 1.144 1.695

Médico homeopata 560 870 1.430 580 1.093 1.673

Técnico em acupuntura * * * 88 254 342

Terapeuta holístico * * * 11 26 37

Terapeuta em quiropraxia * * * 15 44 59

Total 1.152 1.775 2.927 1.493 2.875 4.368

Fonte: elaboração própria com base no CNES, Ministério da Saúde (situação da base de dados em 10/Mai/2012).

* Não houve o registro de profi ssionais no período.

Tabela 3

Número de consultas e procedimentos (por 10 mil habitantes) * em práticas integrativas e complementares. Brasil, 2006-2011.

Procedimentos 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Consulta (homeopatia) 17 17 16 17 16 15

Consulta (acupuntura) 17 21 21 19 19 18

Sessão de acupuntura agulha ** 5 11 35 19 56

Sessão de eletroestimulação ** 1 1 2 4 5

Sessão de acupuntura ventosa ** 1 2 1 2 4

Práticas corporais da Medicina Tradicional Chinesa ** 1 6 13 8 8

Total 34 46 57 87 68 106

Fonte: elaboração própria com base no Sistema de Informações Ambulatoriais, Ministério da Saúde.

* Estimativa da população brasileira realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística;

** Não houve registro de produção no período.

Nos três municípios selecionados, entre 2000 
e 2005 a produção das práticas integrativas e 
complementares variou para mais ou para me-
nos quando comparada ao Brasil. Em Campinas, 
aumentou o número de consultas em acupun-
tura e homeopatia. Nesse mesmo período, em 
Florianópolis, as consultas em homeopatia dimi-
nuíram de 63 para 41/10 mil habitantes/ano e em 
Recife, de 28 para 11/10 mil habitantes/ano.

Entre 2006 e 2011, há variação para mais ou 
para menos em todos os procedimentos. A con-
sulta em homeopatia nos três municípios é a que 
apresenta maior flutuação, ou seja, em Campinas 
diminui 34%, em Recife 60% e em Florianópolis 
82% (Tabela 4).

Características das práticas integrativas
e complementares nos municípios

Antes de 2006, os três municípios selecionados 
implantaram as práticas integrativas e comple-
mentares, no entanto adaptadas ao contexto 
local. Em Campinas, desde 2003 elas se distri-
buem nos serviços de atenção primária. Em Re-
cife, desde 2004 existe uma unidade de saúde 
denominada Cuidados Integrais em Saúde que 
funciona como referência para o nível primá-
rio de atenção, no qual, a partir de março de 
2010, passou a funcionar um núcleo de apoio 
matricial às práticas integrativas e complemen-
tares. Em Florianópolis, as práticas são reali-
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Tabela 4

Número de consultas e procedimentos (por 10 mil habitantes) * em práticas integrativas e complementares realizadas em Campinas (São Paulo), Florianópolis 

(Santa Catarina) e Recife (Pernambuco), Brasil, 2006-2011.

Município/Procedimentos 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Campinas

Consulta (homeopatia) 86 82 58 55 52 55

Consulta (acupuntura) 66 65 5 3 1 2

Sessão de acupuntura (agulha) ** 6 7 8 1 7

Sessão de eletroestimulação ** ** ** ** ** **

Sessão de acupuntura ventosa ** ** ** 1 ** **

Práticas corporais da Medicina Tradicional Chinesa ** ** ** 1 2 4

Total 152 153 70 68 56 68

Florianópolis

Consulta (homeopatia) 37 13 2 3 7 7

Consulta (acupuntura) 177 123 3 73 106 109

Sessão de acupuntura (agulha) ** ** 3 72 104 108

Sessão de eletroestimulação ** ** ** ** ** **

Sessão de acupuntura ventosa ** ** ** 1 2 **

Práticas corporais da Medicina Tradicional Chinesa ** ** ** ** ** **

Total 214 136 8 149 219 224

Recife

Consulta (homeopatia) 42 36 36 15 19 17

Consulta (acupuntura) 19 32 23 47 19 24

Sessão de acupuntura (agulha) ** 13 25 47 19 29

Sessão de eletroestimulação ** 2 ** 2 ** 3

Sessão de acupuntura ventosa ** ** ** 1 ** 1

Práticas corporais da Medicina Tradicional Chinesa ** ** ** ** ** 7

Total 61 83 84 112 57 81

Fonte: elaboração própria com base no Sistema de Informações Ambulatoriais, Ministério da Saúde.

* Estimativa da população brasileira realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografi a Estatística;

** Não houve registro de produção no período.

zadas majoritariamente por profissionais das 
equipes de saúde da família com especialidade 
em práticas integrativas e complementares.

Mesmo após a implantação da Política Na-
cional de Práticas Integrativas e Complemen-
tares, constatou-se que dois municípios con-
tinuam sem definições normativas sobre suas 
atividades e ainda com dificuldades para o 
cadastramento no CNES; inclusive os serviços 
previstos na normativa nacional e encontrados 
nos achados empíricos (medicina antroposófica 
e homeopatia). Os dados mostram profissionais 
trabalhando como terapeutas holísticos sem o 
devido registro, apesar de ser possível a criação 
de uma nova CBO.

É também diferenciado o entendimento do 
que considera a prática integrativa. Em Campi-
nas, todos os gestores das unidades do nível pri-
mário de atenção responderam que ofereciam al-

gumas práticas integrativas e complementares, e 
vários deles citaram como exemplo o artesanato, 
os grupos terapêuticos e de prevenção (diabetes, 
hipertensos, obesos, idosos, entre outros). Em 
Florianópolis, nem todas as práticas corporais 
são consideradas práticas integrativas e comple-
mentares, apesar de terem sido registradas como 
tal. Atividades como grupos de caminhadas ou 
de ginástica para idosos ou obesos estão relacio-
nadas a fatores de risco de natureza biomédica e 
não deveriam ser consideradas práticas integra-
tivas e complementares. O setor de cadastramen-
to dos serviços municipais no CNES justificou a 
decisão de cadastrar todas as unidades do nível 
primário de atenção como serviços com práticas 
corporais, independentemente de serem, para ter 
um cadastro pronto e, assim, seu registro pudes-
se se viabilizar de imediato. Dois aspectos a esse 
respeito são comuns aos demais municípios. Em 
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primeiro lugar, foi difícil distinguir práticas cor-
porais terapêuticas, de promoção da saúde e pre-
ventivas em geral, ligadas ao cuidado biomédico, 
das práticas integrativas e complementares. Em 
segundo lugar, existiam mais serviços de práticas 
integrativas e complementares nos municípios 
do que o registrado no CNES. De acordo com as 
respostas ao questionário, alguns profissionais 
faziam um “acordo informal” com a coordenação 
da unidade de saúde para realizar práticas inte-
grativas e complementares, como por exemplo, 
a dança circular, a shantala e o toque terapêutico 
em Campinas; o reiki e a acupuntura em Recife; 
e em várias ESF de Florianópolis.

Discussão

A Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares favoreceu a visibilidade nos 
sistemas de informação em saúde das práticas 
que vinham sendo desenvolvidas, porém sem 
detalhar o que pode ser registrado como práticas 
integrativas e complementares. A existência de 
duas Portarias (nº. 971 de 2006 e nº. 853 de 2006) 3 
pouco esclarecedoras quanto ao termo práticas 
corporais e outras técnicas, pode caracterizar es-
sa indefinição, favorecendo diferentes maneiras 
de registro. Essa discussão remete à necessida-
de de diferenciar sistemas médicos complexos 
(Racionalidades Médicas) 16,17 de técnicas tera-
pêuticas que atuam de forma complementar à 
racionalidade biomédica.

O Brasil difere de outros países na oferta de 
práticas integrativas e complementares, pois 
predominam as práticas corporais, principal-
mente nos serviços públicos, o que não coincide 
com os estudos realizados em países da América 
Latina 3,20,25. No SUS, as atividades físicas fazem 
parte das estratégias para a promoção da saúde, 
e são justificadas pelos estudos internacionais 26 
que mostram sua efetividade para alguns fatores 
de risco à saúde. No entanto, há poucos estudos 
sobre essas “práticas” de promoção da saúde rea-
lizadas nos níveis primários de atenção, incluída 
a ESF.

É inegável e benéfica a aproximação das prá-
ticas integrativas e complementares à política 
de promoção da saúde 17. No entanto, a perma-
nência da imprecisão conceitual dificulta o seu 
registro, mostra a fragilidade na institucionali-
zação dessas práticas e, em consequência, sua 
avaliação. Em contraste, quando se trata dessa 
oferta por outros países (China, Índia, Indoné-
sia, Madagascar, Mongólia), os investimentos 
concentram-se nos níveis primários de atenção 
e incluem majoritariamente o uso de plantas me-
dicinais, acupuntura e homeopatia 1,20.

Os resultados aqui apresentados mostram 
que a acupuntura e a homeopatia predominam 
como oferta do prestador privado e que os pro-
cedimentos em acupuntura se expandiram no 
SUS somente após a permissão do seu exercício 
por enfermeiros, fisioterapeutas e outros profis-
sionais da saúde 27, mas a homeopatia continuou 
com baixa oferta.

Existem poucos serviços de fitoterapia ca-
dastrados no CNES. A política de medicamentos 
fitoterápicos no SUS é ainda polêmica e tem sido 
alvo de críticas, principalmente porque há pou-
cos estudos de efetividade, mesmo com os vários 
incentivos da OMS 1,2 e do Ministério da Saúde 
do Brasil 3. Esse aspecto pode mostrar, da mesma 
forma que em outros países da América Latina 25, 

que a institucionalização é insuficiente para o 
seu desenvolvimento.

Avaliar a oferta das práticas integrativas e 
complementares no SUS pode contribuir com 
as estratégias que a OMS tem desenvolvido para 
a expansão das Medicinas Tradicional/Comple-
mentar e Alternativa nos países membros 1,2,20. 
É importante destacar que a maioria dos estudos 
que discutem as Medicinas Tradicional/Comple-
mentar e Alternativa revela pouco acerca da sua 
oferta nos sistemas de saúde, discute mais seu 
uso pela população 9,11,21,28,29.

O número de profissionais responsáveis pelas 
práticas integrativas e complementares cadas-
trados no CNES é muito menor que o da oferta 
desses serviços, com exceção da homeopatia, o 
que pode sugerir que há mais profissionais rea-
lizando essas práticas, mas sem registro no sis-
tema. Embora a Portaria nº. 853 de 2006 24 tenha 
tornado possível o registro da produção em prá-
ticas integrativas e complementares de outros 
profissionais, como enfermeiro e cirurgião-den-
tista, que passaram a registrar o atendimento em 
acupuntura, a ausência de CBO específica limita 
esse registro no CNES e consequentemente sua 
análise, apesar de ter dado visibilidade a catego-
rias profissionais como a fisioterapia 27. É possí-
vel que a oferta de profissionais seja maior, con-
siderando que alguns estabelecimentos privados 
podem não ter se cadastrado. Estudo realizado 
no Distrito Federal corrobora o presente trabalho 
ao mostrar que existe uma grande diversidade 
nas atividades e de profissionais que realizam 
práticas integrativas e complementares 30. 

Do mesmo modo, o número de médicos acu-
punturistas e homeopatas cadastrados no CNES 
se aproxima do relatado na Demografia Médica 
no Brasil 31. A formação em práticas integrativas e 
complementares no Brasil é difusa; os cursos são 
oferecidos por instituições de natureza majorita-
riamente privada 30, além da oferta de disciplinas 
eletivas em algumas universidades federais. Nos 
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municípios selecionados, observou-se que as 
universidades federais oferecem disciplinas ele-
tivas em homeopatia e acupuntura para os cur-
sos de medicina, além de uma residência e curso 
de especialização. No entanto, a maior oferta de 
especialização em acupuntura é realizada por 
instituições de natureza privada.

Nos casos de Florianópolis e Recife, a análi-
se do número de atendimentos das práticas in-
tegrativas e complementares no nível primário 
de atenção foi dificultada porque incluía a rede 
básica e o nível secundário; diferentemente de 
Campinas, cujas práticas integrativas e comple-
mentares são cadastradas nas unidades básicas 
de saúde.

Na comparação dos dados do CNES e do SIA 
para os municípios selecionados, vis-à-vis as 
respostas aos questionários, foi possível compre-
ender que a oferta é mais diversificada no nível 
primário de atenção, incluindo, por exemplo, 
biodança, terapia floral e atividades da dinâmi-
ca energética do psiquismo, porém sem códigos 
disponíveis nos seus formulários. Pode-se supor 
que a oferta dos serviços esteve atrelada ao apoio 
da gestão local e interesse dos profissionais espe-
cializados, mesmo na ausência de uma política 
nacional.

Ao comparar o número de profissionais com 
o cadastro dos serviços em práticas integrativas 
e complementares nos estabelecimentos públi-
cos, constatou-se que todos os serviços nestas 
práticas, exceto as corporais, tinham um número 
significativamente menor de profissionais cadas-
trados atendendo no SUS. É o caso da homeopa-
tia, com 580 profissionais credenciados em 2011 
que informaram vínculo com o SUS, quando só 
estavam cadastrados 96 serviços públicos em ho-
meopatia no mesmo ano.

A inconsistência dos dados cadastrados no 
CNES (número de profissionais e número de 
serviços) evidencia a necessidade de aprimora-
mento deste banco de dados. A relação entre o 
número de médicos homeopatas e os serviços 
públicos em homeopatia merece maior detalha-
mento, pois a indicação de existir cinco médicos 
por serviço de homeopatia oferece um retrato di-
ferente do de outros estudos no país 8,22,24,30.

Outro indicador importante, o vínculo profis-
sional, encontrado no nosso trabalho, tem sido 
pauta de discussões entre o Ministério da Saúde, 
órgãos colegiados dos secretários municipais e 
estaduais e órgãos de fiscalização após a publi-
cação da Portaria nº. 134 de 2011, que limita o 
número de vínculos a ser registrado no CNES 32.

Uma das dificuldades para expansão da ofer-
ta de práticas integrativas e complementares no 
SUS diz respeito ao pouco investimento em for-
mação profissional nas instituições de ensino e 

o explícito interesse das categorias profissionais 
em tornar cada prática integrativa e complemen-
tar uma especialidade 23. As práticas integrativas 
e complementares (exceção feita à homeopatia) 
têm sido um campo de trabalho interdisciplinar, 
na acepção de Campos & Domitti 33 de “núcleo 
e campo de práticas profissionais em saúde”. Li-
mitar essas práticas em núcleos por profissões já 
existentes restringe o acesso e o desenvolvimen-
to das mesmas no SUS e na atenção primária em 
saúde (embora a capacitação para a prática insti-
tucional das práticas integrativas e complemen-
tares seja um problema complexo, muito além do 
escopo deste trabalho).

Considerações finais

Este estudo, apesar de analisar três municípios 
em contextos específicos, possibilitou caracte-
rizar o perfil de oferta e produção das práticas 
integrativas e complementares, revelando, po-
rém, inconsistências nos sistemas de informação 
e limites nas normatizações vigentes.

O incentivo da Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares para inserção e 
fortalecimento dessas práticas nos níveis pri-
mários de atenção esbarra em alguns obstácu-
los. O que pode parecer flexibilidade, ou seja, a 
não definição clara do escopo do termo práticas 
complementares e integrativas, significa uma 
grande limitação para a avaliação e o monitora-
mento de sua oferta e resultados. Os atuais siste-
mas de informação não permitem o seu registro 
de forma adequada. Muitas práticas não cons-
tam na Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares e não dispõem de códigos 
nos formulários do CNES e SIA (por exemplo, 
terapia floral), e os profissionais que realizam 
procedimentos de práticas integrativas e com-
plementares nesse nível só conseguem fazer o 
registro em separado, pois o elenco de oferta 
nestas práticas é classificado como atividades 
especializadas.

Ficou clara a subnotificação do CNES e o fato 
de que o Sistema de Informação não conseguiu 
captar a dinâmica da oferta do nível local. Foi 
possível constatar que há um distanciamento en-
tre o registrado e o praticado, e algumas vezes isto 
se deve aos limites impostos por esses sistemas. 
Outras vezes, há pouca agilidade do município 
em atualizar as informações e no entendimen-
to conceitual do que são práticas integrativas e 
complementares. Outro aspecto importante diz 
respeito à qualidade do dado: aqueles registra-
dos no SIA e CNES não correspondem à oferta 
e também não há integração entre os referidos 
sistemas.
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A ênfase na atenção primária para a oferta 
de práticas integrativas e complementares pode-
rá ser mensurada, monitorada e avaliada, desde 
que sejam desenvolvidos indicadores e alternati-
vas de registro, o que ainda não ocorreu.

E finalmente, o estudo permitiu identificar 
um descompasso entre o que se registra nos sis-

temas de informação e o que é praticado nos mu-
nicípios. Esse descompasso pode ser devido, em 
grande parte, à indefinição do escopo do que se 
compreende como práticas complementares e 
integrativas dentro da Política Nacional; o que 
significa uma grande limitação para sua mensu-
ração e avaliação.

Resumo

A Medicina Tradicional/Complementar e Alternativa 
tem crescido no mundo e sua importância vem sendo 
ressaltada em diversos estudos. No Brasil, a Política 
Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
incentiva sua inserção e fortalecimento na atenção 
primária. Buscou-se identificar a oferta dos serviços e 
de práticas integrativas e complementares no SUS e a 
produção de atendimentos entre os anos 2000 e 2011, 
analisando as informações disponíveis nos bancos de 
dados nacionais vis-à-vis os dados da atenção pri-
mária nos municípios de Campinas (São Paulo), Flo-
rianópolis (Santa Catarina) e Recife (Pernambuco). A 
análise permitiu identificar um descompasso entre o 
que se registra nos sistemas de informação e o que se 
pratica nos municípios. Esse descompasso deve-se, em 
grande parte, à indefinição do escopo do que se com-
preende como práticas integrativas e complementares 
na Política Nacional, o que significa uma grande limi-
tação para sua mensuração e avaliação, já que os sis-
temas de informação atuais não permitem o registro 
adequado dessas práticas.

Medicina Tradicional; Terapias Complementares; Ser-
viços de Saúde; Sistemas de Informações; Atenção Pri-
mária
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